
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.010.076 - RS (2016/0288829-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - 

RJ115002 
AGRAVADO  : MÓVEIS WALZA LTDA 
ADVOGADO : CASSEN GIOVANI RABELO LORENSI E OUTRO(S) - 

RS074604 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O 

CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. ELETROBRAS. POSSIBILIDADE 
DE CONVERSÃO DAS IMPORTÂNCIAS A SEREM DEVOLVIDAS, EM 
AÇÕES DA EMPRESA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE 
ASSEMBLEIA AUTORIZATIVA. PRECEDENTES DO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  DE  MATÉRIA  DE  FATO  JÁ 
DECIDIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA N. 7/STJ.

I - No julgamento dos REsps 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, 
submetidos ao rito do art. 543-C do CPC, o STJ registrou expressamente a 
faculdade da Eletrobras de pagar as diferenças ao particular em dinheiro ou na 
forma da qual ocorreu em relação ao principal, nos termos do Decreto-Lei n. 
1.512/76.

II - No caso, o acórdão recorrido afirma que a Eletrobrás não 
comprovou ter ocorrido AGE para tratar da conversão dos créditos 
reconhecidos na decisão cujo cumprimento está na origem deste recurso. Rever 
tal afirmação demandaria reexame de provas, vedado nesta sede, consoante 
jurisprudência cristalizada no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

III - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 08 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.010.076 - RS (2016/0288829-0)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de cumprimento de sentença, objetivando a diferença sobre 

o empréstimo compulsório. Atribuiu-se à causa o valor de R$ 124.904,85 (cento e vinte e 

quatro mil, novecentos e quatro reais e oitenta e cinco centavos).

Sentenciada a ação, a Eletrobras interpôs agravo de instrumento, o qual foi 

negado em acórdão assim ementado:

AGRAVO DE INTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
CONVERSÃO EM AÇÕES. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DE APROVAÇÃO, ESPECÍFICA, EM ASSEMBLÉIA, DO 
AUMENTO DE CAPITAL CORRESPONDENTE. ELETROBRÁS. JUROS 
REMUNERATÓRIOS.

Não procede a alegação da eletrobrás de que, no cálculo da diferença de 
correção monetária e juros (base de cálculo dos honorários ora executados), deve 
ser considerado que a exequente é titular de ações. Isso porque não pretendeu a 
executada/agravante adimplir a condenação através da emissão de ações, senão 
considerar no cálculo de execução como se o pagamento fosse realizado com 
emissão de ações, o que não foi realizado.

Com efeito, não foi demonstrado, através da juntada da Ata de Assembléia 
Geral da companhia, o aumento de capital específico para a emissão das ações 
correspondentes ao valor executado.

O título executivo não determina a limitação da incidência de juros 
remuneratórios até a data da realização da AGE de 2005. Ao contrário, ao reconhecer 
que, na ocasião da 143ª AGE (30-06-2005), restou ao consumidor saldo dos créditos 
de empréstimo compulsório não resgatado - a diferença de correção monetária 
apurada entre a data do recolhimento do tributo até 31-12-2004 -, também 
reconheceu que permanecem devidos, sobre esse montante, os juros remuneratórios 
previstos no artigo 2º do Decreto- lei nº 1-512, de 1976, até o seu efetivo 
pagamento. Tal entendimento, inclusive, restou consignado no voto da Eminente 
relatora do REsp nº 1.003.955/RS, Min. Eliana Calmon - 'sobre a diferença a ser paga 
em dinheiro do saldo não convertido em número inteiro de ação deverá incidir 
correção monetária plena (incluindo-se os expurgos inflacionários) e juros 
remuneratórios de 31 de dezembro do ano anterior à conversão até o seu efetivo.

Opostos embargos declaratórios, foram eles rejeitados.

Documento: 1622979 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/08/2017 Página  2 de 4



 
 

 

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, os autos subiram a esta 

Corte Superior por força de agravo em recurso especial. O recurso foi conhecido para negar 

provimento ao recurso especial.

Desse modo, a parte agravante interpõe agravo interno reiterando os 

fundamentos do seu recurso especial, atacando especificamente os fundamentos de não 

cabimento dos enunciados n. 7 e  284 das Súmulas do STJ.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.010.076 - RS (2016/0288829-0)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão recorrida torna incólume o entendimento nela firmado.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está orientada no sentido de 

que, para se valer da faculdade legal de converter em ações os créditos relativos a diferenças 

de correção monetária e juros, referentes ao empréstimo compulsório sobre o consumo de 

energia elétrica, a Eletrobras deve demonstrar que tem autorização da Assembleia Geral, 

conferida após o trânsito em julgado da decisão judicial que reconhece o direito do 

contribuinte, porquanto tais valores não poderiam, logicamente, ter sido objeto de conversões 

autorizadas em AGEs anteriores. 

Conferir, a propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA.  CONTINUIDADE  DE  INCIDÊNCIA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS APÓS CONTABILIZADO  O  MONTANTE  DO  CRÉDITO  
DAS DIFERENÇAS DEVIDAS PELA ELETROBRAS.  IMPOSSIBILIDADE.  
INCIDÊNCIA  DE  CORREÇÃO  MONETÁRIA E JUROS  MORATÓRIOS  
PRÓPRIOS  DOS DÉBITOS JUDICIAIS. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO 
DAS IMPORTÂNCIAS A SEREM DEVOLVIDAS EM AÇÕES DA EMPRESA. 
NECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE ASSEMBLEIA AUTORIZATIVA 
POSTERIOR AO RECONHECIMENTO JUDICIAL DOS CRÉDITOS. 
PRECEDENTES DO STJ. IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  DE  MATÉRIA  
DE  FATO  JÁ DECIDIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ.

1.  No  julgamento dos REsps 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, submetidos 
ao  rito  do  art.  543-C  do  CPC,  o STJ registrou expressamente a faculdade  da  
Eletrobras  de  pagar  as diferenças ao particular em dinheiro  ou  na  forma de qual 
ocorreu em relação ao principal, nos termos do Decreto-lei 1.512/76.

2.  O  fato  é  que  a  diferença de correção monetária e respectivo reflexo  
nos  juros  não  foram  nem  poderiam  ter  sido objeto das conversões  autorizadas  
em  AGEs  realizadas  antes  do trânsito em julgado  da presente ação (ou do 
momento em que apta para a execução provisória),  simplesmente  porque os 
créditos não haviam ainda sido reconhecidos.  Assim,  para  fazer uso da 
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possibilidade de pagamento via  conversão  em  ações  deveria a Eletrobras 
demonstrar que houve decisão  da Assembleia Geral assim a autorizando, ainda que 
de forma genérica, e que há ações suficientes para tal. Vale lembrar que essa 
premissa  de  ordem  fático-probatória  foi  afastada  pelo  acórdão recorrido.

3. Fixado o pressuposto fático inarredável de que não houve AGE e de que  
as  AGEs  ocorridas  até  então  não  abarcaram  a situação dos presentes  autos,  
não  há  como compreender que a Eletrobras esteja correta  na  forma de calcular a 
devolução do compulsório. Por outro lado, aferir se houve ou não tal autorização nas 
AGEs já realizadas, bem  como  aferir a suficiência o não das ações para o 
pagamento das diferenças,  é  providência que demanda o contexto fático-probatório 
dos  autos,  cuja análise encontra óbice no teor da Súmula 7 do STJ, in  verbis:  "A  
pretensão  de  simples reexame de provas não enseja recurso especial".

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 799.297/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/3/2016, DJe de 
23/5/2016).

PROCESSUAL   CIVIL   E   TRIBUTÁRIO.   AGRAVO   INTERNO.  
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO  SOBRE  ENERGIA  ELÉTRICA.  FACULDADE  
DE  PAGAMENTO  EM DINHEIRO   OU   EM   AÇÕES  DAS  DIFERENÇAS  DE  
CORREÇÃO  MONETÁRIA RECONHECIDAS   JUDICIALMENTE.  INOVAÇÃO  
RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DA LIMITAÇÃO DA INCIDÊNCIA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS.

1.  É  faculdade  da  ELETROBRÁS  pagar  as  diferenças  de correção 
monetária   no   empréstimo   compulsório  de  energia  elétrica  ao particular  em 
dinheiro ou na forma de participação acionária (ações preferenciais   nominativas),   
tal   qual  ocorreu  em  relação  ao principal,  nos termos do Decreto-lei 1.512/76, 
entendimento que foi pacificado  no  âmbito  dos recursos representativos da 
controvérsia (REsp n. 1.003.955-RS e o REsp n.1.028.592-RS). Fixado o 
pressuposto fático  inarredável de que não houve AGE e de que as AGE's ocorridas 
até  então  não  abarcaram  a  situação dos presentes autos, não foi possível  acolher 
a pretensão da ELETROBRÁS no sentido de reconhecer como  correta  a  forma  de  
calcular  a  devolução  do compulsório, impondo-se a negativa de provimento de seu 
recurso especial.

2.  A  tese  relativa à necessidade de fixação do termo final para o 
pagamento  de  juros  remuneratórios  até  a  data  da conversão das diferenças  em  
ações  (data  da assembléia), fruindo, a partir dai, apenas juros moratórios, conforme 
o entendimento fixado nos recursos especiais  repetitivo, na forma do art. 543-C, do 
CPC/1973, bem como no  EREsp  nº  826.809/RS,  não  foi formulada nas razões do 
recurso especial,  nas  quais  se  afirmou  que após a conversão a menor das ações 
somente haveria o recebimento de dividendos em lugar dos juros remuneratórios. 
Portanto, tais alegações traduzem descabida inovação em sede recursal a respeito da 
qual já se consumou a preclusão. Ainda  que  assim não fosse, tanto uma quanto a 
outra tese não foram objeto  de análise pelo acórdão recorrido, o que igualmente 
impede o conhecimento  do  recurso especial em relação a elas por ausência de 
prequestionamento.  Incide,  no  ponto,  o óbice da Súmula nº 282 do STF.

3. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 901.298/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/6/2016, DJe 
de 21/6/2016).

 [...]
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é permitida a 
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conversão em ações dos valores devidos pela Eletrobras em razão do empréstimo 
compulsório sobre energia elétrica, desde que comprovada a realização de assembleia 
geral autorizativa, posterior ao trânsito em julgado da ação (AgRg no AREsp 
765.907/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
3/11/2015, DJe de 20/11/2015).

 
TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO 

DE ENERGIA ELÉTRICA. ELETROBRÁS. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO, 
DAS IMPORTÂNCIAS A SEREM DEVOLVIDAS, EM AÇÕES DA EMPRESA. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA AUTORIZATIVA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Assiste o direito à Eletrobrás, a seu exclusivo juízo de conveniência, de 
proceder à conversão, em ações da empresa, dos valores a serem devolvidos aos 
consumidores, em razão da instituição de empréstimo compulsório sobre o consumo 
de energia elétrica.

II. Entretanto, o exercício desse direito está condicionado à prévia 
aprovação autorização assemblear - realizada em data posterior ao reconhecimento 
judicial dos créditos, em favor do contribuinte - da aludida conversão. Iterativos 
precedentes deste STJ (AgRg no AREsp 614.216/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/02/2015; AgRg no AREsp 
600.658/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 15/12/2014).

III. Inexistindo prova, em relação, especificamente, aos créditos dos ora 
agravados, da realização da assembleia autorizativa da conversão mencionada, em 
data posterior ao trânsito em julgado da decisão judicial que reconheceu o crédito, 
em favor do contribuinte, conforme soberanamente afiançado nas instâncias 
ordinárias, não há como se reconhecer a legalidade da aludida conversão.

IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 651.465/PR, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/4/2015, 
DJe de 24/4/2015).

 [...]
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é permitida a 

conversão em ações dos valores devidos pela Eletrobrás em razão do empréstimo 
compulsório sobre energia elétrica, desde que comprovada a realização de assembleia 
geral autorizativa, posterior ao trânsito em julgado da ação. (AgRg no AREsp 
312.771/RS, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA 
DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/2/2015, DJe de 
13/2/2015).

No caso, o acórdão do Tribunal de origem afirma que a Eletrobras não 

comprovou ter ocorrido AGE para tratar da conversão dos créditos reconhecidos na decisão 

cujo cumprimento está na origem deste recurso. Rever tal afirmação demandaria reexame de 

provas, vedado nesta sede, consoante jurisprudência cristalizada na Súmula n. 7/STJ (fls. 

665-666).
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Com relação às alegações relativas aos critérios de incidência da correção 

monetária e dos juros reflexos, decorrentes do reconhecimento judicial do direito às 

diferenças, a recorrente não deduz claramente a questão federal que, supõe-se, desejava 

trazer ao exame desta Corte Superior. Desse modo, incide o entendimento cristalizado na 

Súmula n. 284/STF, segundo qual é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 

na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0288829-0 AREsp 1.010.076 / 

RS

Números Origem:  200671130031600  4200671130031600  50001482120134047113  50424335720154040000  
RS-200671130031600  RS-50001482120134047113  TRF4-200671130031600

PAUTA: 08/08/2017 JULGADO: 08/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RJ115002 
AGRAVADO  : MÓVEIS WALZA LTDA 
ADVOGADO : CASSEN GIOVANI RABELO LORENSI E OUTRO(S) - RS074604 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RJ115002 
AGRAVADO  : MÓVEIS WALZA LTDA 
ADVOGADO : CASSEN GIOVANI RABELO LORENSI E OUTRO(S) - RS074604 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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